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 Anúncio n.º 9269/2010

Processo: 1153/10.5TYLSB 

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação) 
Insolvente: Suec — Suomi Têxteis L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo de Lisboa, no dia 
09-09-2010, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Suec — Suomi Têxteis L.da, NIF — 501254986, Av Casal Ribeiro, 18, 
6.º Andar, 1000-092 Lisboa, com sede na morada indicada.

É administradora do devedor:
Lucília Albertina Ramos Cruz Coelho, R. Sebastião Alcântara, Lote B 5.º B, 

3530-206 Mangualde, a quem é fixado domicílio na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando-se o respectivo domicílio.
Dr. Valadares Salgado, Rua da Vinha 70, Alcoitão, 2645-161 Alca-

bideche
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º CIRE):

A proveniência dos créditos, data de vencimento, montante de capital 
e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11-11-2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do C. P. Civil (alínea c do n.º 2 do artigo 24.º CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação 

Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º CIRE).

13-09-2010. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — A Oficial 
de Justiça, Isabel David Nunes.

303684126 

 Anúncio n.º 9270/2010

Processo n.º 1231/06.5TYLSB-F

Prestação de contas administrador (CIRE)
Insolvente: REAFIR — Clínica — Centro de Medicina Física e Re-

abilitação Unipessoal, L.da

A Dr.ª Elisabete Assunção, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e a insolvente REAFIR — Clínica — Centro 
de Medicina Física e Reabilitação Unipessoal, Ldª, pessoa colectiva 
501502122, com sede na Rua Batista Pereira, n.º 6 — r/c — Forte 
da Casa — Vialonga — V. Franca de Xira, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a 
contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (art.º 64.º n.º 1 CIRE). 
O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 
do art.º 9.º CIRE).

14-09-2010. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — A Oficial 
de Justiça, Isabel David Nunes.

303693522 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 9271/2010

Processo: 270/10.6TYLSB

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Requerente: Massa Insolvente de Mateace, S. A.,
Insolvente: Correia & Santos, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 
02 -08 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Correia & Santos, L.da, NIF — 503349682, Endereço: Rua Isidoro 
Caldeirão, N.º 2, Palhais, 2815 -238 Charneca da Caparica com sede 
na morada indicada.

É administrador do devedor:
José António Correia Pereira, Endereço: Quinta do Tibério, Char-

neca da Caparica, 2800 Almada a quem é fixado domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Miguel Fernandes Gomes, Endereço: Rua Joaquim Agostinho 
N.º 28 - 3.º B, Santo António da Caparica, 2825 -433 Santo António da 
Caparica

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
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CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º do C.I.R.E.

É designado o dia 25 -10 -2010, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial
Data: 09 -08 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.a Elisabete Assunção. —

O Oficial de Justiça, Carla Stattmiller
303583387 

 Anúncio n.º 9272/2010

Processo: 954/09.1TYLSB

Insolvência pessoa colectiva (Requerida);
Requerente: “Deolinda Mª. Roque Rodrigues “;
Insolvente: “Implanta - Mediação Imobiliártia, L.da “;
A Dr.ª Alice Branco, Juiz de Direito de turno ao 3.º Juízo do Tribunal 

de Comércio de Lisboa, faz saber:
Encerramento de Processo, nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Implanta — Mediação Imobiliária, L.da, NIF 503977535 

e com sede em Rua Ester de Bettencourt Duarte, Lote 81, Loja, Urb.ª 
Casal da Serra, 2625 -095 Póvoa de Santa Iria.

Administrador de Insolvência: Drª. Ana Severino, com endereço em 
Rua Cidade de Dévnia, n.º 12, 2.º Dtº, 2615 -062 Alverca do Ribatejo.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da Massa Insolvente.

Efeitos do encerramento: 1) O incidente de qualificação da insol-
vência passa a prosseguir os seus termos como incidente limitado - ar-
tigo 232.º, n.º 5, do CIRE; 2) Cessam todos os efeitos decorrentes da 
declaração de insolvência, designadamente recuperando a devedora o 
direito de disposição dos seus bens e a livre gestão do negócio, sem 
prejuízo dos efeitos da qualificação de insolvência e do disposto no 
artigo 234.º do CIRE - artigo 233.º, n.º 1, alínea a) do CIRE. 3) Cessam 
as atribuições do administrador de insolvência, excepto as relativas à 
apresentação de contas e aos trâmites do incidente de qualificação da 
insolvência — artigo 233.º, n.º 1, alínea b) do CIRE; 4) Todos os credo-
res da insolvência poderão exercer os seus direitos contra o devedor, no 
caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, alínea c) do CIRE; 
5) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, alínea d) do CIRE.

27 -08 -2010. — A Juíza de Direito de Turno, Alice Branco. — O 
Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

303639317 

 Anúncio n.º 9273/2010

Processo: 1189/10.6TYLSB

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Insolvente: Aldiro Teixeira Silva Ribeiro

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 
09 -09 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Aldiro Teixeira Silva Ribeiro, NIF — 128071184, Segurança so-
cial — 11270378171, Endereço: Rua António Nola, 24, 2750 -156 Cas-
cais, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Valadares Salgado, Endereço: Rua da Vinha 70, Alcoitão, 2645 -161 
Alcabideche

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 25 -11 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
Data: 13 -09 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
303686216 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 9274/2010

Processo: 961/10.1TYLSB

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos 
de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 06-09-
2010, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
da devedora: Construpalma — Construções Civis, Unipessoal, L.da, 
NIF — 501309152, Endereço: R. D. Pedro V, 60-1.º Dto., 1250-094 
Lisboa com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando-se o respectivo domicílio: Álvaro Brazinha Mochacho, 
Endereço: Rua Padre António Vieira, 5, 3.º, 1070-194 Lisboa.

É administradora da devedora: Célia Maria Guerreiro Palma Gomes, 
NIF — 193119978, Endereço: Rua Eça de Queiroz N.º 12, Linda-a-Ve-
lha, 2795-050 Linda-a-Velha, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 
da devedora não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.




